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PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.247.337/0001-60  
Avenida Hermes Vissoto, 810 - Icaraíma - CEP 87530-000 - Fone: (44) 3665-8000 

E-mail: planejamento@icaraima.pr.gov.br - www.icaraima.pr.gov.br 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS No 132/2026 
RATIFICAÇÃO: 08/10/2026 

 
  
MUNICÍPIO DE ICARAIMA/PR, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa 
na Avenida Hermes Vissoto, 810 - Centro, inscrito no CNPJ n.º 76.247.337/0001-60, neste ato 
devidamente representado por seu Prefeito Municipal, Sr. DEVAIR FABRIS, brasileiro, agente 
político, residente e domiciliado na cidade de Icaraíma - PR, RG nº 4.234.477-0, e CPF nº 
632.443.819-87, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa INSTITUTO ONE 
SOLUÇÕES INTELIGENTES PARA ENSINAR E EMPREENDER NO DIGITAL LTDA, inscrita no 
CNPJ sob n.º 33.353.930/0001-88, com sede na Rua Luis Antonio Carlos, 166, casa 2, Bairro 
Colibris – Embu Guaçu - SP, CEP 06.900-000, E-mail: maurizaglima@gmail.com, Telefone: 44-
99822-8343, neste ato devidamente representada pela Sra. Mauriza Gonçalves de Lima 
Menegasso, brasileira, Sócia Administrativa, inscrita no RG sob o nº 50937844 SESP/PR, e no 
CPF nº 929.430.809-00,  denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo 
nº 071/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
INEXIGIBILIDADE n° 025/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos especializados de 
assessoria e consultoria pedagógica, jurídica e administrativa para a elaboração, orientação, 
coordenação e consolidação do novo Plano Municipal de Educação (PME 2026-2036) do 
Município de Icaraíma/PR, em alinhamento ao novo Plano Nacional de Educação – PNE, 
instituído pela Lei Federal nº 15.388/2026, conforme condições definidas no Termo de Referência, 
que integra este contrato. 
Objeto da Contratação: 

 
Item Qtd. Unid. Descrição do Serviço / Entregáveis Valor Unitário Valor Total 

01 01 
Serviço 
Global 

Contratação de empresa especializada para prestação 
de serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual, consistentes na 
assessoria, consultoria, coordenação e elaboração do 
novo Plano Municipal de Educação (PME 2026-2036) 
do Município de Icaraíma/PR, em alinhamento à Lei 
Federal nº 15.388/2026 (PNE), contemplando: 
diagnóstico educacional multidimensional (Censo 
Escolar, IDEB e fluxo escolar); mobilização e formação 
da Comissão Técnica e do Fórum Permanente de 
Educação; apoio na realização de consultas e 
audiências públicas; definição de objetivos, metas e 
estratégias municipais; elaboração do documento-
base e da minuta do Projeto de Lei do PME; e suporte 
técnico durante a tramitação legislativa. 

 

R$ 31.000,00 
 

R$ 31.000,00 
 

              V ALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 31.000,00 (trinta e um mil reais).  

CLAUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 2.1. A execução dos serviços técnicos especializados ocorrerá de forma híbrida (presencial e 
remota), combinando atividades de escuta e participação social, reuniões, capacitações e suporte 
técnico presencial no Município de Icaraíma/PR com atividades de análise de dados, 
sistematização, elaboração documental e suporte técnico remoto, conforme especificações 
constantes do Termo de Referência. 

2.2. A execução dos serviços observará as etapas, os prazos, as entregas e as demais condições 
estabelecidas no Termo de Referência, que integra o presente contrato para todos os fins. 
CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA:  

mailto:maurizaglima@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.1. A vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, compreendendo o período de execução dos serviços, estimado em até 7 (sete) meses, 
acrescido do período necessário ao recebimento, análise e aprovação dos produtos técnicos, 
realização de eventuais ajustes, liquidação e pagamento, bem como ao acompanhamento técnico 
da tramitação legislativa, quando cabível, sem prejuízo das hipóteses de prorrogação legalmente 
admitidas, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLAUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 
e XVIII)  

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato  

CLAUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO  

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual  

CLAUSULA SEXTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO:  

6.1. Da Medição dos Serviços 

A execução dos serviços será acompanhada e aferida pela fiscalização do contrato, 
considerando os 06 (seis) produtos técnicos previstos no Termo de Referência, 
distribuídos em 05 (cinco) parcelas de pagamento, conforme o cronograma físico-
financeiro estabelecido. 
A medição será realizada mediante a verificação da efetiva execução das atividades 
previstas, da apresentação dos respectivos relatórios, estudos, minutas, documentos 
técnicos e demais produtos estabelecidos para cada etapa, observados os prazos e as 
condições definidos no Termo de Referência. 
O pagamento de cada parcela ficará condicionado à apresentação dos produtos 
correspondentes, à verificação de sua conformidade com as exigências contratuais e ao 
devido ateste da fiscalização, após o aceite pela Administração Municipal. 
Não será efetuado pagamento pela simples passagem do tempo, devendo cada parcela 
estar vinculada à comprovação da execução das atividades e à entrega dos produtos 
técnicos correspondentes, conforme o cronograma físico-financeiro. 
6.2. Do Cronograma Físico-Financeiro 
O valor global da contratação, correspondente a R$ 31.000,00 (trinta e um mil reais), será pago 
em 05 (cinco) parcelas, vinculadas à execução, apresentação e aceite dos 06 (seis) produtos 
técnicos previstos no Termo de Referência, observados os prazos estabelecidos no cronograma 
de execução e mediante o devido ateste da fiscalização contratual, conforme o seguinte 
cronograma físico-financeiro: 

Parcela % Valor (R$) Produto / Entregável Vinculado 

1ª Parcela 15% R$ 4.650,00 
Produto 1: Cronograma de Trabalho detalhado, Metodologia de Ação e 

Plano de Mobilização validado pela Secretaria. 
 

2ª Parcela 15% R$ 4.650,00 
Produto 2: Relatório de Diagnóstico Educacional Multidimensional (Censo 
Escolar, IDEB, taxas de fluxo e infraestrutura). 

3ª Parcela 25% R$ 7.750,00 
Produto 3: Documento-Base do PME (Versão Preliminar) contendo a 
proposição de metas e estratégias municipais. 

4ª Parcela 25% R$ 7.750,00 
Produto 4: Relatório Consolidado do Processo Participativo (Consultas e 
Audiências Públicas efetuadas). 

5ª Parcela 20% R$ 6.200,00 
Produtos 5 e 6: Documento Base Final do PME + Minuta do Projeto de Lei + 
suporte técnico à tramitação legislativa e respectivo Relatório de 
Acompanhamento Técnico da Tramitação Legislativa. 

 
6.3. Das Condições de Pagamento 
Após a conclusão de cada etapa e o correspondente ateste da fiscalização, a Contratada deverá 
apresentar a respectiva Nota Fiscal. 
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O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e ateste da Nota Fiscal, 
desde que estejam cumpridas as condições contratuais e comprovada a regularidade da 
Contratada. Para fins de pagamento, deverá ser verificada a manutenção das condições de 
habilitação e regularidade da Contratada, especialmente quanto à: 
a) regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS; 
b) regularidade perante a Fazenda Federal, mediante Certidão Conjunta de Débitos Relativos 
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
c) regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT; 
d) regularidade perante a Fazenda Estadual; 
e) regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da Contratada, quando 
exigível. 
6.4. Da Correção dos Serviços 
Caso a fiscalização identifique que os serviços prestados não atendem integralmente às 
exigências previstas para a respectiva etapa, a Contratada será notificada para realizar as 
correções ou complementações necessárias. 
Enquanto a etapa não estiver devidamente regularizada e aceita pela Administração Municipal, o 
pagamento da parcela correspondente ficará suspenso, sem prejuízo da continuidade das 
demais medidas previstas no contrato e na legislação aplicável. 
6.5. O CONTRATANTE não se responsabilizará por despesa que venha ser efetuada pela 
CONTRATADA que não tenha sido expressamente acordada no presente contrato.  
6.6. Os valores de multas e indenizações definitivamente apurados em processo administrativo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, poderão ser descontados dos pagamentos devidos 
à CONTRATADA, observada a legislação aplicável, sem prejuízo da cobrança de eventual saldo 
remanescente. 
6.7. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação;  
6.8. O valor total do contrato é certo, global e fixo, sendo os pagamentos realizados conforme 
cronograma físico-financeiro e medições devidamente atestadas pelo gestor e fiscal do contrato.  
6.9. Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional, mediante apresentação da 
respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada e liquidada pelo setor competente, observadas as 
retenções tributárias e previdenciárias legalmente exigíveis, quando aplicáveis, de acordo com a 
natureza dos serviços prestados, o regime tributário da CONTRATADA e a legislação vigente, 
inclusive quanto ao ISS e às contribuições previdenciárias. 
6.10. Por ocasião dos pagamentos será retido o IR sobre o valor total do pagamento, nos termos 
do Decreto Municipal n° 6.598/2023, bem como legislação vigente. 
 
CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado.  
7.2. Após o interregno de um ano, contado da data do orçamento estimado, os preços poderão ser 
reajustados mediante aplicação do índice IPCA/IBGE, exclusivamente em relação às obrigações 
contratuais remanescentes alcançadas pela anualidade, observadas as disposições legais 
aplicáveis. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a parti 
dos efeitos financeiros do último reajuste.  
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).  
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7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8. O reajuste será formalizado por termo aditivo, nos termos do art. 136, inciso I, da Lei Federal 
nº 14.133/2021, quando não houver necessidade de alteração contratual. 

CLAUSULA OITAVA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:  

8.1. As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão à conta das dotações 
orçamentárias da Secretaria Municipal de Educação e Esportes, conforme disponibilidade 
orçamentária informada pelo Departamento de Contabilidade e constante nos autos do Processo 
Administrativo nº 071/2026, observadas as classificações orçamentárias indicadas a seguir: 

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL       

FONTE: 103 5% Sobre Transferências Constitucionais - Exercício Corrente       

Órgão: 08 SECRETARIA EDUCAÇÃO E ESPORTE       

Un Orçamentária: 08.001 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO       

Código Especificação Despesa Esfera Fonte 

12.122.0040.2.173 GESTÃO ADMINISTRATIVA E OPERACIONAL DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO       

3.3.90.39.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 341 Fiscal 103 

12.361.0013.2.035  MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL       

3.3.90.39.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 393 Fiscal 103 

12.365.0015.2.047 MANUTENÇÃO DA PRE-ESCOLA       

3.3.90.39.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 437 Fiscal 103 

12.365.0015.2.048 MANUTENÇÃO DO CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL       

3.3.90.39.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 465 Fiscal 103 

  
 

  
Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL       

FONTE: 104 25% sobre demais impostos vinculados a  Educação - Exercício Corrente     

Órgão: 08 SECRETARIA EDUCAÇÃO E ESPORTE       

Un Orçamentária: 08.001 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO       

Código Especificação Despesa Esfera Fonte 

12.122.0040.2.173 GESTÃO ADMINISTRATIVA E OPERACIONAL DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO       

3.3.90.39.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 342 Fiscal 104 

12.361.0013.2.035  MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL       

3.3.90.39.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 394 Fiscal 104 

12.365.0015.2.047 MANUTENÇÃO DO PRE-ESCOLA       

3.3.90.39.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 438 Fiscal 104 

12.365.0015.2.048 MANUTENÇÃO DO CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL       

3.3.90.39.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 466 Fiscal 104 

 CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:  
9.1. São obrigações da CONTRATANTE, além das previstas neste Contrato, decorrentes da 
natureza do ajuste, as seguintes (art. 92, X, XI e XIV):  
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;  
9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto executado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas;  
9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;  
9.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021;  
9.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;  
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9.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
9.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  
9.1.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
9.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  
9.1.10. Adotar as providências administrativas cabíveis diante de eventuais irregularidades 
constatadas na execução contratual, observados o contraditório e a ampla defesa, quando 

aplicáveis. 
9.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.  
9.2. São obrigações da CONTRATADO, além das previstas neste Contrato, decorrentes da 
natureza do ajuste, as seguintes (art. 92, XIV, XVI e XVII):  
9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  
9.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
9.2.3. Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer fato que possa impedir ou atrasar a 
execução dos serviços contratados, apresentando as devidas justificativas;  
9.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados;  
9.2.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos;  
9.2.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
      1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
      2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital   do 
domicílio ou sede do contratado;  

      4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
      5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.2.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;  
9.2.8. Comunicar imediatamente ao fiscal do contrato qualquer ocorrência que possa 
comprometer a execução dos serviços. 
9.2.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros.  
9.2.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na contratação;  
9.2.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);  
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9.2.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);  
9.2.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
9.2.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  
9.2.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante;  
9.2.16. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
por força da execução deste contrato;  
9.2.17. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do termo de referência ou 
instrumento congênere.  
9.2.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLAUSULA DÉCIMA - DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO:  

10.1. A fiscalização da execução do objeto contratual se dará de forma ampla e irrestrita, 
competindo ao gestor e ao fiscal do contrato o seu exercício.  
10.2. Caberá ao GESTOR do contrato, Sra. Ocineia Martins de Angelo, promover todas as 

ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste Contrato e ainda:  

10.2.1. Propor ao departamento competente pela instrução, a aplicação das penalidades previstas 
neste contrato e na legislação, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;  
10.2.2. Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes a execução dos serviços do 
objeto contratado,  
10.2.3. Atestar as notas fiscais e encaminhá-las à unidade competente para pagamento; 10.2.4. 
Promover o adequado encaminhamento, à unidade competente, das ocorrências contratuais 
constatadas ou registradas pelo fiscal para fins de aplicação de penalidades e demais medidas 
pertinentes;  
10.2.5. Manter controles adequado e efetivo do presente contrato sob sua gestão, do qual 
constarão todas as ocorrências relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo 
contratual, com base nas informações e relatórios apresentados pelo fiscal;  
10.2.6. Propor medidas que melhorem a execução do contrato.  
10.3. Caberá ao FISCAL do contrato, Sra. Jane Eliza Domingos da Silva Pavan, o 

acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor do 
contrato às ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda:  
10.3.1. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;  
10.3.2. Acompanhar e fiscalizar, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da sua execução e de 
tudo dar ciência à CONTRATADA, para o fiel fornecimento durante toda a vigência do Contrato;  
10.3.3. Sustar, recusar ou solicitar a correção dos serviços executados em desacordo com o 
Termo de Referência;  
10.3.4. Exigir o cumprimento das condições de execução dos serviços previstas no Termo de 
Referência, na proposta da CONTRATADA e nas cláusulas deste contrato. 
10.4. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONTRATANTE, não elide nem 
diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas 
entre as partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes da 
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execução inadequada dos serviços ou de qualidade inferior, que não implicarão 
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou do servidor designado para a fiscalização.  

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(ART.92, XIV):  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: a. 
der causa à inexecução parcial do contrato; b. der causa à inexecução parcial do contrato que 
cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; c. der causa à inexecução total do contrato; d. ensejar o retardamento da execução ou da 
entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; e. apresentar documentação falsa ou 
prestar declaração falsa durante a execução do contrato; f. praticar ato fraudulento na execução 
do contrato; g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; h. 
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013  
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

 i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 
de 2021);  
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 
Lei nº 14.133, de 2021).  
iv. Multa: 
1. multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, limitada a 30% do valor 
da parcela inadimplida;  

i. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 
I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

2. Multa compensatória: 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto, observados o devido processo administrativo, o contraditório e a 
ampla defesa. 

 11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021)  
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021).  
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 07 (sete) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  
11.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  
11.6.2. as peculiaridades do caso concreto;  
11.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
11.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante;  
11.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021).  
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
11.11. Os débitos da CONTRATADA perante a Administração Municipal, decorrentes de multas 
administrativas e indenizações regularmente apuradas, poderão ser compensados com créditos 
que lhe sejam devidos, observada a legislação aplicável e assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 
 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART.92, XIX):  
12.1. O presente contrato será extinto pelo cumprimento integral das obrigações assumidas pelas 
partes, mediante a conclusão e o recebimento definitivo dos serviços contratados e a realização 
dos pagamentos devidos, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
12.1.1. Caso o objeto não seja concluído no prazo inicialmente previsto, serão observadas as 
disposições do art. 111 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da apuração de eventual 
responsabilidade da CONTRATADA quando o atraso lhe for imputável. 
12.1.2. O contrato poderá ser extinto antecipadamente nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021, mediante decisão devidamente motivada e observados os procedimentos legais 
aplicáveis. 
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.  
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
12.3.3. Indenizações e multas.  
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12.4. A rescisão do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DO SERVIÇO:  
  
13.1. Não será exigida a prestação de garantia por ocasião do presente contrato. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:  

14.1. O presente contrato rege-se pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto 
Municipal nº 7.065/2024 e demais normas legais e regulamentares aplicáveis à contratação, 
observando-se, subsidiariamente, os princípios gerais dos contratos e as disposições de direito 
privado, nos termos do art. 89 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO:  

15.1. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Icaraíma o direito de revogar os atos 
administrativos, quando cabível por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente 
devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.  
15.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos 
atos que diretamente dele dependam.  
15.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente 
indicará expressamente os atos a que ela se estende.  
15.4. A eventual declaração de nulidade do contrato observará as disposições dos arts. 147 a 150 
da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quanto à avaliação das consequências da decisão 
para o interesse público e aos efeitos jurídicos decorrentes da nulidade. 
15.5. A declaração de nulidade produzirá os efeitos previstos na legislação aplicável, observadas 
as hipóteses de modulação de efeitos e o dever de indenização pelos serviços regularmente 
executados, quando cabível, sem prejuízo da apuração de responsabilidades. 

15.6. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado.  
15.7. A autoridade competente para anular ou revogar os atos administrativos relacionados à 
presente contratação é o Prefeito Municipal de Icaraíma.  
 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:  
 
16.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei 
Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste 
contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que 
seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto 
por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou 
benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de 
corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente 
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda 
que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma  

CLAUSULA DÉCIMA SETIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

17.1. Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:  
17.1.1. A CONTRATADA não poderá ceder a terceiros as obrigações oriundas deste contrato, 
sem prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE.  
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17.1.2. Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza 
trabalhista, previdenciária, social ou tributária, incidentes sobre a execução do objeto deste 
Contrato  
17.1.3. A abstenção por parte do MUNICÍPIO da utilização de qualquer direito ou faculdade que 
lhe assistam em razão deste contrato e/ou da lei não importará em renúncia destes mesmos 
direitos ou faculdades que poderão ser exercidos a qualquer tempo.  
17.1.4. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 
§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES:  

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021.  

CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO:  

19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Icaraíma para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 
da Lei nº 14.133/21. 
    
  Justas e contratadas firmam as partes este instrumento, em 02 (duas) vias de igual 
teor e valia, com as testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 

 
 

Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, em 16 de outubro de 2026. 
 
 
 

_______________________________________________ 
DEVAIR FABRIS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
Contratante 

 
 

________________________________________________ 
INSTITUTO ONE SOLUÇÕES INTELIGENTES PARA ENSINAR E EMPREENDER NO DIGITAL 

LTDA 
 Contratada 

 
 

 
Testemunhas: 
 
_______________________________                           ____________________________                                                                       
Nome: Patricia Zanoli                                             Nome: Susana Ferreira Graciano                           
RG: 9.632.174-0                                                 RG: 6.130.527-0 
 


